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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA. AUTOMÓVEL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. "De acordo com o entendimento desta Corte, a menos que 
o automóvel seja a própria ferramenta de trabalho (taxista, transporte 
escolar ou instrutor de auto-escola), ele não poderá ser considerado, de per 
si, como útil ou necessário ao desempenho profissional, devendo o 
executado fazer prova dessa 'necessidade' ou 'utilidade'" (AgInt no AREsp 
1182616/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/02/2018, DJe 05/03/2018). 
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a parte não 
conseguiu demonstrar que o bem penhorado é uma ferramenta 
de trabalho. Alterar tal conclusão demandaria reexame da prova, inviável 
em recurso especial. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PENHORA. AUTOMÓVEL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. "De acordo com o entendimento desta Corte, a menos que 
o automóvel seja a própria ferramenta de trabalho (taxista, transporte 
escolar ou instrutor de auto-escola), ele não poderá ser considerado, de per 
si, como útil ou necessário ao desempenho profissional, devendo o 
executado fazer prova dessa 'necessidade' ou 'utilidade'" (AgInt no AREsp 
1182616/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/02/2018, DJe 05/03/2018). 
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 
3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a parte não 
conseguiu demonstrar que o bem penhorado é uma ferramenta 
de trabalho. Alterar tal conclusão demandaria reexame da prova, inviável 
em recurso especial. 
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 137/141) interposto contra decisão 
desta relatoria, que negou provimento ao agravo em recurso especial (e-STJ fls. 
132/134).

Em suas razões, a parte impugna a incidência da Súmula n. 7/STJ e alega 
que "a penhorabilidade e a indisponibilidade do veículo acarretariam imenso prejuízo 
financeiro à empresa, que, como se verifica, enfrenta no presente momento enormes 
dificuldades financeiras, razão pela qual tal situação acarretaria o agravamento da 
situação e maior dificuldade de adimplemento das suas responsabilidades, que 
arriscaria findar suas atividades diante do impacto causado por tal medida" (e-STJ fl. 
140).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 143).

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 132/134):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ 
(e-STJ fls. 103/107).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 77):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPENHORABILIDADE. VEÍCULO. INSTRUMENTO PARA 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL. AUSÊNCIA 
PROBATÓRIA.

1. A impenhorabilidade prevista no artigo 833, inciso IV, do Código de 
Processo Civil, é a de instrumento de trabalho, que visa a assegurar a 
continuidade da atividade laboral que provê o sustento do devedor e 
de sua família.

2. No caso, não restou comprovado que o exercício laboral restará 
prejudicado com a alienação do bem, porque não foram produzidas 
provas no sentido de que o referido veículo é o único meio disponível 
ou capaz de possibilitar o labor. Tampouco foi demonstrando que é 
insubstituível.

3. Agravo de instrumento desprovido.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 88/94), fundamentado no art. 105, 
III, "a" , da CF, a parte alega violação dos arts. 833, V, e 995 do CPC/2015.
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Pretende o afastamento da penhora, aduzindo que, "no caso do veículo 
penhorado, da Agravante CLAUDIA REGINA CARRARO, além de ser 
utilizado como ferramenta de trabalho, pois diariamente a Sra. Claudia utiliza 
o veículo para visitar cerca de 08 (oito) clientes, todos os dias da semana, 
imprescindível referir se tratar de único veículo de propriedade da Agravante, 
sendo, portanto, o meio de contato essencial entre a empresa e seus 
clientes" (e-STJ fl. 91).

Ressalta que "a atividade fim da empresa é assessoria técnica ambiental, 
assim, sendo necessário o acompanhamento presencial perante as 
empresas, haja vista a imprescindibilidade de elaboração de relatórios 
técnicos sobre as atividades de cada cliente, dentro de suas especificidades" 
(e-STJ fl. 91).

Ao final, requer o provimento do recurso para "reformar a decisão vergastada 
e, acolhendo-se o pleito veiculado no processo executivo, seja reconhecida a 
impenhorabilidade do veículo ao presente caso" (e-STJ fl. 94).

No agravo (e-STJ fls. 116/120), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta não apresentada (e-STJ fl. 123).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas dos autos, assim 
entendeu (e-STJ fl. 75):

Compulsando os autos, verifico que a agravante tem como objeto 
social a "preparação de documentos e serviços especializados de 
apoio administrativo, não especificados" (evento 1 do feito originário, 
CONTRSOCIAL11).

Depreende-se da análise do feito que, embora plausível o argumento 
de que o veículo penhorado é utilizado no desempenho da atividade 
da empresa, na visita a clientes para assessoria técnica ambiental, não 
restou comprovado que o funcionamento da empresa restará 
prejudicado com a alienação do bem, porque não foram produzidas 
provas no sentido de que o referido veículo é o único meio disponível 
ou capaz de possibilitar as visitas técnicasa os clientes da empresa. 
Tampouco foi demonstrando que o automóvel éinsubstituível.

É dizer, a mera facilitação do seu trabalho não torna o equipamento 
essencial ao desempenho da atividade econômica.

Portanto, tenho que deve ser mantida a penhora sobre o veículo.

Dissentir das conclusões do acórdão impugnado, que entendeu pela 
ausência de comprovação de que o veículo de propriedade das executadas 
seria essencial às atividades desenvolvidas pela empresa, mantendo-se a 
penhora do bem, exigiria o reexame do acervo fático-probatório dos autos, 
providência vedada nesta sede recursal, a teor da Súmula n. 7/STJ. A 
propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE CAMINHÃO. 
NÃO CONFIGURADA OFENSA AO ART. 833, V, DO CPC/2015. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao art. 833, V, do CPC/2015, na medida em que o 
eg. Tribunal de Justiça reconheceu a possibilidade de penhora do 
bem, por entender que inexiste prova inequívoca da 
imprescindibilidade do veículo objeto de penhora para o trabalho do 
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recorrente.

2. A pretensão de alterar o entendimento do Tribunal a quo, quanto à 
necessidade do veículo para a atividade laboral do agravante, 
demandaria reexame de matéria fático-probatória.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.888.565/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 1/2/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
(ART. 544 DO CPC/73) - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
PENHORA DE VEÍCULO AUTOMOTOR - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE, RECONSIDERANDO DECISUM DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE ACERCA DA INTEMPESTIVIDADE, NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS EXECUTADOS.

1. A regra é a penhorabilidade dos bens, de modo que as exceções 
decorrem de previsão expressa em lei, cabendo ao executado o ônus 
de demonstrar a configuração, no caso concreto, de alguma das 
hipóteses de impenhorabilidade previstas na legislação. Cabe ao 
executado, ou àquele que teve um bem penhorado, demonstrar que o 
bem móvel objeto de constrição judicial enquadra-se na situação de 
"utilidade" ou "necessidade" para o exercício da profissão. 
Precedentes.

2. O Tribunal de origem entendeu, com base na análise do conjunto 
probatório colacionado aos autos, que os insurgentes não se 
desincumbiram do ônus de comprovar que o caminhão penhorado na 
presente demanda seria útil ou imprescindível para o desenvolvimento 
das atividades, razão pela qual posicionamento diverso acerca do que 
foi firmado na instância ordinária requer o revolvimento de provas, 
providência inadmissível no âmbito do apelo nobre, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução a causa.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 760.162/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 13/3/2018, DJe de 23/3/2018.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se.

 

Conforme a decisão monocrática, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
a impenhorabilidade do bem pressupõe que ele seja ferramenta do trabalho. Nesse 
sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DE BEM. INSTRUMENTO 
DE TRABALHO. ART. 833, V, DO CPC. VEÍCULO ESPECÍFICO. 
UTILIDADE OU NECESSIDADE. LIGAÇÃO DIRETA ENTRE OS BENS E A 
PROFISSÃO. REQUISITOS NÃO CONFIGURADOS. ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A regra é a penhorabilidade dos bens, de modo que as exceções 
decorrem de previsão expressa em lei, cabendo ao executado o ônus de 
demonstrar a configuração, no caso concreto, de algumas das hipóteses de 
impenhorabilidade previstas na legislação, como a do art. 833 do CPC.

2. Segundo o art. 833, V, do CPC, "os livros, as máquinas, as ferramentas, 
os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao 
exercício da profissão do executado" são absolutamente impenhoráveis.

3. Cabe ao executado, contudo, ou àquele que teve um bem penhorado, 
demonstrar que o bem móvel objeto de constrição judicial enquadra-se 
nessa situação de "utilidade" ou "necessidade" para o exercício da profissão.

4. Ademais, é imprescindível que haja ligação direta entre os bens e a 
profissão exercida pelo executado, não se reputando suficiente aqueles que 
denotariam mera comodidade, por exemplo.

5. Nesse sentido, a menos que o automóvel seja a própria ferramenta de 
trabalho, como ocorre no caso dos taxistas (REsp 839.240/CE, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ de 30.8.06), daqueles que se dedicam 
ao transporte escolar (REsp 84.756/RS, Rel. Ministro Ruy Rosado, Quarta 
Turma, DJ de 27.5.96), ou na hipótese de o proprietário ser instrutor de auto-
escola, não poderá ser considerado, de per si, como "útil" ou "necessário" ao 
desempenho profissional, devendo o executado, ou o terceiro interessado, 
fazer prova dessa "necessidade" ou "utilidade". Precedentes.

6. No caso, o Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, entendeu que os veículos não seriam ferramentas indispensáveis ao 
exercício da profissão do executado-agravante, mas apenas serviriam como 
"comodidade" no desempenho de sua profissão de empresário no ramo de 
produtos destinados ao ensino.

8. Por isso, modificar a conclusão do Tribunal de origem, verificando se 
realmente o veículo mencionado pelo agravante seria imprescindível a sua 
atividade - quando o próprio Tribunal de origem já afastou essa hipótese -, 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede 
de recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

9. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.265.391/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023.)

 
No caso, a Corte estadual concluiu que as agravantes não 

lograram comprovar que o bem penhorado seria essencial às atividades desenvolvidas 
pela empresa.

Alterar tal conclusão demandaria análise de matéria fática, inviável em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nessa linha de entendimento:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCLUSÃO NO SENTIDO DO CABIMENTO DA 
PENHORA DE DIREITOS SOBRE VEÍCULO. VIABILIDADE DA 
CONSTRIÇÃO. ENTENDIMENTO FUNDADO NA APRECIAÇÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA DA CAUSA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O acórdão concluiu que, além de o veículo constrito não estar acobertado 
pela regra da impenhorabilidade, o insurgente não teria comprovado que ele 
seria utilizado como instrumento de trabalho, necessário para seu tratamento 
hospitalar ou sua sobrevivência. Além disso, concluiu que a penhora sobre 
os direitos que o agravante tem sobre o veículo não impede sua utilização. 
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Essas ponderações a respeito do cabimento da penhora de direitos sobre o 
veículo foram feitas com base em fatos e provas, atraindo a aplicação da 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.848.509/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021.)

 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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RUBIA DAIANA GRESS - RS096146
FREDERICO DE CARVALHO COLL LEITE - RS127114

AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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